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RESUMO

Os avanços da ciência e da tecnologia correspondem a uma realidade presente e inconteste em todas as esferas da vida em sociedade, e este desenvolvimento permitiu que a engenharia genética trouxesse uma evolução paradigmática para outras áreas do conhecimento, como o Direito. Sendo hoje um dos principais focos das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação em todos os países industrializados, a nanotecnologia surge com a possibilidade de se juntar o orgânico com o inorgânico, onde a parte orgânica passa a ser a fonte de energia para a parte inorgânica. Ao proporcionar a capacidade de manipulação de átomos e moléculas, a nanotecnologia tem o potencial de produzir infinitas novas composições que poderão materializar infinitos novos materiais, inclusive a manipulação de partículas que permitam a identificação de uma pessoa através de seu material genético e o esclarecimento sobre a autoria de alguns crimes. A Lei 12.654, de 2012 versa sobre o procedimento da identificação criminal através da obtenção dos dados genéticos do autor do fato, bem como o seu armazenamento em um banco de dados que podem ser usados para instruir investigações criminais, para identificação de pessoas desaparecidas, sendo possível a utilização de evidências que antes não serviam como prova pericial, permitindo ter um impacto sobre a manipulação de provas em cenas de crime, a sua análise em laboratório e sua apresentação na sala do Tribunal. A pesquisa objetiva demonstrar a relação do Direito Penal com as descobertas científicas e a utilização de nanopartículas e nanomateriais a fim de analisar o procedimento da identificação criminal através da obtenção e armazenamento de dados genéticos em banco de dados, bem como descrever os limites deste uso e os confrontos com os direitos fundamentais estabelecidos em normativas nacionais e internacionais, tais como a presunção de inocência e o direito ao silêncio. Tais direitos se estabelecem como um sistema de freio às ingerências estatais nos processos de investigações criminais, onde atuam a autoridade policial e judiciária. Se questiona se o material genético coletado no local do crime poderá significar a comprovação de autoria; como realizar a coleta, rotulagem e transporte do material adequadamente; como questionar a prova de DNA, ainda vislumbrada por muitos como indiscutível e incontestável. O anseio por justiça e busca pela efetiva punibilidade podem violar direitos como a não autoincriminação retirando do acusado o direito ao silêncio, o de não colaborar com a investigação, e o direito de declarar que os fatos são inverídicos a fim de produzir provas que prejudiquem sua situação jurídica. Faz-se necessário discutir a (in) constitucionalidade dos bancos de perfis genéticos para fins de persecução criminal, haja vista que mesmo que sirvam como meio de prova, ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo.
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